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WOLF GRUENBERG, bras;lelro, eesado advogado, portador do documento

| de |dentidade RG n° 30481 77004-SJSIRS dewdamente mscnto no Cadastro Naclonal de

Pessoas Fisicas/MF. sob' o n° 243, 389.668-45, © sua méther BETTY GUI‘:‘NILER. N

'GRUENBERG, brasileira, casada fonoaudréloga portadora do documento de identidade |
"RGN° 4073278774 dewdamente inscrita no- Cadastro Naclorial de Pessoas. FIsncaslMF sob 7 o

0 n°® 350.984. 907-83, ambos residentes e domiciliados na AvenidafAngéﬂca. 1. 399, apf" 31,

o Hnglenéplos S&o Paulo — C‘apltafl CEP 04040-002 vém, mui . respeltosamente perante o
' Vossa Vossa Exceléncla por seus advogados que esta subscrevem in fine, Opor a presente -

a presente EXCEGAO DEINGOMPETENCIA do Juizo pelos miotivos de fato e de direito a
seguir almhavados ' L :

-



- DOS CRIMES OBJETO DA PRESENTE AGAO PENAL . -

-

1. Pela simples anélise de oertldﬁo expeduda por este D. Juizo no dltimo dia 18 de

agosto que: pode melhor resenhar a dindmica’ praoessual dos presentes autos
constata-se que a presente acéo penal é rélativa a OPERAQAO MAOS DADAS,

baseada especlalmente no IPL n® 816/08, na qual a dentincia consigna a prética, em ‘

' tese, os delitos de: 1) quadrilha de orgamzat;éo crimonosa (art. 288 do CP c/c art. 19
dalLei 9. 034!95) 2) estelionato contra a Unifio (art. 171, §3°, do CP) 3) faIStdade

3 "|deoldg|ca (aﬂ 299 do CP) 4) manutencio de depésitos ndo. daclarados no

exterior (art. 22, parégrafo unico, da Lel 7. 492!86) 5) lavagem de capitais (art.
1° n. ViY daLei 9. 613/98) e 8) denunciacao caluniosa (art. 339 do CP).

2. De todos os delitos elencados:

21. a agao penal quanto ao cnme de esteﬁonato em defavor da Gméo

(rtem 2) imputado aos exclpientes foi trancada por ocasuao de Habeas

‘Corpus nnpetrado por Fernando- Hackmann Rodrigues, ordem concedlda

com extenséo aos-excipientes, com transito em julgado’ aos 18!01!2016‘ |
.22, quanto a segunda tese de alegado “estelionato ]udlCIéTIO atribufda
| excluswamente ao excup:ente foi concedida, ordem, atacada por Recurso
Especlal n&o admitido pelo TRT 42 Regléo decrséo esta que,’ por seu

turno foi atacada pelo Ministério Pubhco por meio- de Agravo de_‘

R Instrumento pendente de: julgamento;

23. - 08 excnprentes foram sumanamente absolvndos da acusagao pelo crime

de manutencéo de depésrto nao declarados no exterior (item 4) tendo o

- .

Mlmstérlo Pdblico Federal recomdo de tal decis&o, mantendo o tribunal

Reglonal Federal da 4° Regiao crtada declsao restando agora Recurso
Especial pendente de julgamento | S
- 2.4. a acgo penal quanto ao crlme de Iavagem de Qapitals (1tem 5)

|mputado aos, exceplentes foi- trancada por ocasifio de Habeas Corpus
wnpetrado para tanto com acérdao atacado porl meio. de Recurso Especualk ,

E

pendente de julgamento



2.5 ao habeas corpus |mpetradd oontra ato deste juizo, visando o
' trancamento da acdo penal 2008.71.00.011760-5 referente aos crimes de
‘_ denunciacdo caluniosa (item 6), foi denegada ordem, sobrevindo
 impetragdo de novo writ contra citada dec:sao doT nbunal Reglonal Federal ‘
| da 4° Regido, prejudicado em relag:ao ao paciente Dr Morel Barbosa de:
Assis Filho, em virtude de seu falemmento bem coimo declarado nao existir
" qualquer ato coator contra o ora Exclplente decnsﬁo esta amda pendente |

de recurso.

3 ‘Nessa ésteira estreme. dé duvidas que a presente agao. penal somente tramita para
prooesso e julgamento dos crimes de quadrilha’ com fEIQGES de orgamzagao
crimifiosa (art 288 do CPC c/cart. 1°da Lei 9. 034/85 - item 1); falsidade. tdeolégica ’
(art. 299 do CPP item 2) e dendnclagéo calumosa (art 339 do CP).

4. “As questdes envolvendo os diVe‘rsOs prooedimentos de rnatUreza caﬁtélar_‘ incid_entais
instaurados no’ curso processual néo inﬂhenciam' no pedido ora formulado, restando
imprescindivel somente a analise dos crimeés de quadrilha com feigSes de -
‘organizagéo criminosa (art. 288 do CPC c/c art. 1° da 'Lei 9.034/95 - item 1);
falsidade ideol6gica (art. 299 do CPP — item 2), de compété‘ncia da Justic.é Estadual- e

DA COMPETENCIA DA JUSTIGAESTADUAL

5. E cedico que a competéncla em razéo da matéria, ou seja determmada pela
natureza da tnfragéo é absoluta, podendo ser- reconheclda a qualquer momento.

. 6. E esse é exatamente 0 caso dos. presentes autos especificamente no qUe se refere
| aos crimes de quadritha com feicbes de organizago criminosa (art 288 do CPC clc’

‘ art. 1° da Lei 9.034/95 — item 1); faisidade ideolégica (art. 299 do CPP - item 2) e -
denunciagéo caluniosa (art. 339 do CP), de competéncia da Justica Estadual. o

—

7. A situagéb em qﬁestao é facilmente identificada "p_ela anélise conjunta entre o 1PL ao
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qual se embasa a presénte 'agéd p'ena‘l; qual 'seja, 816/2008,.com o primeiro IPL due
investigou a prética, em tese, dos dois delitos em questéo. -

8.-Exp!ica-93.' R ,' T A

9 Conforme depreend&se de todés 0s documentos juntados nos autos da acéio penal

~ ao qnal éa presente Excegéo distribuida . por dependéncia provas carreadas e

& produzndas bem como pelos documentos -ora acostados, especlalmente no que se
refere ao IPL 319/2006, tem-se que os oras excipientes foram indiciados pela prétlca .
dos crimes tipificados nos artigos 168-A §1°, |, arfigo 171 e artigo 299 cumulado
com o artigo 288 e artigo 339, todos do, Cédlgo Penal in verbis, sucesswamente :
parameihonuustrar ‘ ' ‘

APR@”R’IAQAO‘ INDEBITA PREerENéIARIA; v

Art. 1 68-A Deixar de repassar é prewdéncfa soc:ai as contnbu:g:ées reoolh;das
: dos contnbumtes no prazo é forma‘legal ou convanc:onal
Pena recfuséo de 2 (dois) a 5 (cinco) anos e multa. -
_ “§1° Nas memsas penas mcone quem de.'xar de .
"1~ recolher, no prazo legal, contribuigao ou outra rmporténcra destmada a.
_ prewdéncra socra! que tenha sido desaontada de pagamento efétuado a
segurado a teroe:ros ou arrecadada do pubhco |

()

- ESTELIONATO
Art. 171. Obter, para i ou para outrme, vantagem ilfcita, em ‘préjulzo alheio,
" induzindo ou mantendo alguém em erm, mediante artificio, ardil, ou qualquer

oufro meio ﬁ'audulento
Pena recluséo,. de 1 (um) ab (cmco) anos, e multa

 4 |
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. ,*FA;SIDADE?DEQEOGICA o
= : An‘ 299 Omn‘:r em dchmento pubhco ou pan‘rcular declaragéo que deie devia _
~ ‘constar, ou nele inserir ou fazer inserir-declaraggo falsa ou d:versa da quedevia
se escnta com o fim de prejud:crar dmito cﬁar obngag&o ou alterar a verdade,
sobre fato juridicamente relevante: = L L
- Pena - mclusﬁo de 1(um) a 5 (cmco) anos e mu!ta se o documento é_
__,pubrcoe* SR - ST - -
| recluséo de 1(um) a 3 ]’Irés) anos, e mufta, se o documehtv é part:cu!ar -

| :Q.UADRILHA ouBANDO

Art 288, Assoc:amm—se mafs de tnés pessoas em quadﬁlha ou bando para 0 o

e ﬁmdecometercnmes - : .
™ Pena= reclusgo, de1{um)a3(trés)anos |

Parégmfo tnico. A pena plfca-se em dobro se a qaadn!ha au bando é a;;mado

a "‘n’ENunc.{Acﬁ\“q CALUN_losz; |
/ Art 339 Darcausa é mstawafgéa de .-nvest:gag&o pohc:al de processo ;udtc:al |
| mstauragéo de Invest:gagéo admmrstrat:va mquénw c:wf ou agéo de

 improbidade admimstfativa contra alguém :mputando-fhe crime de que o sabe. -

- inocente: S ;o T = -

 Pena~ reclusﬁo de 2 (dois) & 8{o:to) énos o multa

10 Assim tem-ge que a intaurapao dau-se aas 24/04/2006 para apurar a possivel T
‘ ocorréncca de fatos que foram idenﬂﬁcados a partlr de agﬁb penal j& em curso
" perante 3% Vara Criminal Federal desta Comarca, partmdo-se da premissa que, “em -
.tese”, teriam os excepiantes se assocaado para burlar dgio de auditores fiscais; com B

P
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e tn t S federals o que caractenzana a pratlca dos dossj :

‘_pnmeltos cnmes aclma transcntos

Em suma frente a _sentenca- prolatada nos autos da acéo penal n® o

7 ._2000 71.00 041356-6 em tramlte perante a3* Vara Cnmlnal Federat de Porto Alegre o

(acéo esta que sequer oonsta da cemdao expedtda por este D. Juizo, ora acostada),
conhecendo que num mesmo enderego funcionavam as empresas RGM industna

Comércio e Representag:ﬁes S/A; Pérola Administragso de Bens S/A; Mazal Téxnr",

Importagéo e Exportagén Guahex Tecldos Finos Lida e Caieiras do Sapuca1 Moda e

g Campo S/A e Rio Guayba, todas elds com partn:lpag:éo do exceplente declarado
 gerente de fato dos negéc;os, “surgindo® sua culpabilidade pela apropnagéo indébida

perante a Junta Comercial, bem ‘como se a atuagéo fraudulenta dos gestores da =~

previdenciaria mvestlgada (deixar de recolher ao INSS contnbungées prewdenclanas

.dos empregados nos meses de $etembr0196 maio e junhof97) cnme pelo qual foi

condenado

B 12 A partir dessa condenagao 0 mquénto 319/06 teria. sndo mstaurade para apurar

outros eventuals ilicitos, envolvendo as empresas supra relamonadas que, em tese, -
“teriam ocorndos notadamente os crimes de sonegar;.éo ﬁscal formagéio de quadnlha -
efalmdade |deolég|ca ) | o

. 13 No prépno IPL 3,19!06 o Delegado. Famei Franoo Siqueira, declinara a competénclaa

da Delegaaa da Policia. Federal para mvestigagéo de fa!sldades documentans

. empresa teria prejudlcadb terceiros, reconhecendo tép somente a oompeféncn para ’
~‘investigar a prética de de sonegagao fiscal © os crimes. a ela correlatds (falsudade

|deoléglca formac;ﬁo de quadrilha)

1a. Certamente que 0 objeto de apurat;éo fol restrmgldo uma vez que néo era a PF' o

competente para apurar as falsidades documentals ou as supostas fraudes
causadoras de eventuais’ prejuizos a tereelros dmgmdo—se a mvestngagﬁo para a
apuragéode ilicitos ﬁscals : ’ ‘



N

15. Enfim, aos 03!'11/2009 dépoisde"q’daée# "(qu'atro)‘ands de investig'agéo policial, 0 o
- Delegado Farnei Franco Slquelra apés constar que o norte da investigagio eraa
“eventual - prética de delitos fiscais”, ja que recoﬂhecera nao ser oompeténc:a da’
“Justica Federal para - mvestlgar prejuizos aventualmente causados a terceiros pela

T admmlstragéo fraudulenta das. pessoas juridlcas traduzida na msercao de dados
” - falsos ‘'em. contrato social, e que, por seu turno, a pratica de delitos fiscais ex»gla
. neoessanamente a constatagso .do ilicito em ppocedlmento f‘ scal’ regularmente
) ~Ievado a cabo pela no caso, Recelta Federal e, fnente 4 inexisténcia de _

'representagéo fiseal para fi ns penals‘ 'nag @ ou mtatadg a g[ghca ge cnm‘

17. Ora |mp0rtante aqui salientar que o préprlo Mm;stério Publnco Federal entendeu que-
. as condutas mvestigadas h&o causaram quarsquer prejulzos a bens Servi¢os ou
interesse sda Umao ou, amda de suas autarquaas ou empresas publicas, -
: promovendo 0 arquwamente oplnando pela remessa dqs autos A Justlt;a Estadua! :
: justameMe para a venﬁcag:ao de prejuizos a terceiros, momento em que o MM Juiza
A E Federal -éntendeu pel’a homoiogat;éo do pedido de arquwamento da agéo penal,
- - sem pre]uizo de sua eventual retomada bem como remessa dos autos a Justlga
. Estaclual ' o L
18 Todavra antes mesmo -do arquwamento do IPL 319!2006 aos agosto de 2008 ,
desemtohre*u-se a OPERACAO MAOS DADAS no: 4mbito’ dete Juizo, vindo o
Mlntsténo Pablico, conforme depre{ende-se dos presentes autos, a oferecer: dqnuncla

L
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aos 25!08[2008.

19 Consta da pehgéo smclal a.acusacio pelo crime de faISIdade rdeoléglca envaolvendo
as mesmas empresas- que estavam sob invéstigagao dos. autos do IPL 31 9!06 em
 tramite perante a 3’ Vara Federal Cnmmal da Subsegéo Juducuéna de Porto Alegre .~

20. Dlante dlsso a parhr do {ecebrmento da dentincia, fato ocomdo em 26/08/08, 0s '
‘ MM Juizos Federals da 1* e 3iil Varas Cnmmals de Porto Alegre prormgaram as‘
respectwas jurisdicbes sobre fgios néntrmg sem que houvasse sido suscitado -

conflito de competéncla algum. .

2

‘21.'De uma anélise desatenta poderia resultar a afirmagdo de que o MM. Juizo federal
: suscitado desconhecia a existéncia e o mnte&do do lnquéﬁt‘o? Poficial n® 319/06
(2006 71 00 020363-0) quando do’ receblmento da denuncla mas tal conhectmento "

‘Nao tardou a ocorrer.

22.Ao tomar CIéHCIa da exlsténcla da Agéo Penal vmculada a OPERAC,‘AO MAOS .
DADAS, o Delegado Federal Farnei Franco Slquelra oficiou 0 MM. Juizo federal

. suscnado em 12!11!08 peto qual sohcltou cép:as do Relaténo do IPL 816/2008 (base
da denuncla) e da deniincia, afimando, taxatwamente, que o feito da OPERAQAO
MAOS DADAS trata dé fatos “..que envolvem as mesmas pessoas fisicas e

Juridtcas P consrderando que o presente mquénto Jj& havia sido mstaurado anfes

daquela mvestrgagéo para apurar, - entre ‘outros fatos; a suposta utihzagéo de

mterpostas pessOas em diversas empresas que seriam, de fato propnedade do
mves‘tfgado WOLF GRUENBERG, @ as conseqglientes tmphcagées disso na esfera‘, "

. tnbuténa, emambito fiscal e cnmmaf’ (grrfamos)

| 23, Entretanto o MM Juizo Federal suscrtado permaneceu silente e nunca respondeu é

solncutag.éo

e

24 Mals que isso, aquelas alturas ja havia sido ﬂrmada ha muitg’ tempo a competéncla

da 3"| Vara Federal Cnmmal ‘uma vez que IPL 319!06 ja havia sido dlSlﬂbl.lIdO (e -

i



{_ tom:bado)' judicialmente en\f 13/06/2008, enc:ontrando-‘sé §c\>b o munus daquela vara
especializada em matéria criminal. - A " E

- 25. Como athures dlto novembro de 2009, a autoridade policial finalmente encerrou asA

| investigacdes do Inquento Policial 319/06, concluindo pelo respectivo gmgwamento

no que tange aos crimes ﬁm e opinando. no que se referia a supostos crimes de

g ggﬂg idgolgglca de contratos sociais e atas assembleares @Ia rem dos

. 26. Em 27/07/10, isto é, g @ a efetlva decimat;éo de competéncia pela 3* Vara Federal ~
Criminal de Porto Alegre, a defesa dos corréus Maria Filomena Aguiar Cavalcante e

Cristmano Mousés Reis Stnnder postulou ao MM Juizo Federal da 12 vara Cnmmal
‘de Porto Alegre a imediata declmagéo de competéncia quanto & acusacio pelo ,
crime de falsidade ideoldgica, a qual abrange também. aqueles acusadbs

27. O pedido foi iridéferido Porém, Sua Exoeléncié detenninou a expedigéb de Oficio ao
MM Juizo da Vara Criminal de Juizado Especial Crimma| do Foro Reglonal do 42

Distrito da Comarca de Porto Alegre a fim de evitar a ocorrénma de bis in idem:

A defesa de Cnsttano Moisés Re:s Stnder e Mana F:Iomena Agwar .

Estadual alegando a mcompeténc:a material , da_ Justica Federal,

" consoante teria sido reconhec:do nos autos do lnquento 319/06
, (2006 71. 00020363-0) que tram.vtou peranie a 3’ Vara Crimmal desta
Subsegéo Judiciéria (ﬂs 2529/2537). '




deveréd ser oficiado a0
- Julzo Estadual para (2 qual foi dfsmbuldo o mquénto cn‘ado not:c:ando a
' ex:sténc:a da pnssente agéo penal” - S

{grifos e destaques nossqs)
W . R

[}

28.0 oficio foi lavrado e expedido & autoridade judiciaria estadual.

29: Dezessete ‘dias antes da referida det:iéé'o- isto €, em 10/08/10, e em cumprimento 3 a
decisdo da 3° Vara’ F/edarat Criminal, o InQUérrto Policial produzudo pela- Policia =

Federal foi dlstribuido rmcualmente de modo equlvocadu - a0 Foro Central da |

Comarca de Porto Aiegre onde recebeu a autuagéo nt 001/2 10. 0073759—2

- 30. Verificado o err'o na distﬁbuicao o feito foi redistribuido er'n ‘23108[10 a Vara Crimiriél
e Juizado. Especnal Criminal do- Foro Regionai do 4° Dlstrito Uma semana depms os
autos foram encammhados ao Mmisténo Publico o _ R

!
!

©“31.Em os'fosno o Ministéfio. Pt’lﬁlico Es’tadual‘ ofereceu promogao requ'e?rendb o
arquivamento do Inquérito Polleial Da. referida manifestagéo, é Jmpouante
consrgnaro exoerto final, nos segumtes ten'nos

- A reabertura das mvesi:gagdes agora para apurar a préttca em tese de
. falsidade ideolbgica e fonnag:éo de quadnlha acerca de fatos | que
focorreram em 1996 e 1997, demandaria localizagéo e mqwnpéo dos
S ) sécios, tanto "Iaranjas como sdc:os de fato bem como testemunhas, 'além s
de .exterisa . avenguaga”o de documentos Em tafs circunsténcias, & :
:‘mvest:gag:éo mostra—se moportuna e seguramente néo chegaré a bom
' ,‘tem'lo ' Basta menc:onar que a uIﬁma testemunha ouwda nos autos do
mquénto pol:c:af questionada sobre & ﬁscahzagéo maﬂzada nas empresas,
'em razdo do decurso do tampo disse que néo tinha condig8es . de lembrar
.de detalhes dos fatos. Ademais, decgm‘dos mais de treze anos dos fatos, s
mesmo que comprova_dos, ;s'er_fam g:othidos“peio curso da prescrigéo. -

0.



L lsto posto, o Ministério Pﬂblico por inex;sténcia de pmvas da prét:ca o
dos crimes em tela, requer o arqufvamqnto do inquérito pohcial” |

/

: (gnfosedestaquesnossos) ' SRR ‘? .g.

L 32 Im&atamente apés a juntada do. pafecer mmlstenal foi pmmowda a juntada do ‘ ,
< “oflcio anundo da Justiga Federal - aquele pelo quat o MM. Juizo federal suscﬂado
S advertia o MHI szo esthﬂua‘t sdbm a: posslbﬂidade do ocorr&ncia de b:s in
L‘ ‘-db"l- f. N ‘ ) :

33. Conciusos 08 autos’ (cam a. Oﬁc:o aclma citado -3 com 0 pamcer do Mm.rsténo

' Pubhco Estaduai) a decrsao foi a segumte acolho o8 temlos da promog:éo
" datada de 08.09.2010, e determino & baixa e o ar_qmvamanto do feito”. (doc. 38).

_ m determmando a remessa do Inquénto para a Jusbga;_"' '
; Estadual S N

b) ° MM Jui:fo Federai da 12 Vara Cnmm'al de Porto Megre enﬁendeu-se

) 'competente para julgé-los mesmo' depols de tomar conhecxrnento da

decisso proferida pelo MM. Juizo Federal da 3 Vara Crlmmal de Porto.
‘ Alegre quantoa decllnagéo,da oampeténcta federal '




35 Alnda, assim, e- dlante das musntadas clrcunsténclas, o MM Juizo federal suscitado .

fcn provocado peta defesa da suscitante BETTY" GUENDLER GRUENBERG, !evando-se ao-

seu conhecimonto a deciso exarada pela autorldade Judiclana Estadual no“'
‘ sentido de arquivar o inquérito policial para la remeudo ﬁ '

.36, Apés vista ao Mlnlsiéno Publioo Federal que produz:u parecer oS deldQS foram -
mdefendos na mesma decnsao que teve 0 segumte teor

' "Acoiho a mamfestagéo do- Mm.-sténo Pablico. Federal (ﬂs 3445/v ) para.'
detennmar 0 prossegu:mento da agéo penal -

Adema:s como fnsou o agente mm:stedal que requereu 0 amwvamento do
feito perante a8 Just:ga Estadual os del:tos de’ fals:dade :deoldgfca e

. aufos(fl. 34391, e a maben‘ura das mvestfgagﬁes naquele momento era -

hS

inoportuna, dado o curso da pmscng:éo

Nos presentes autos, ‘contudo, hé4 justa causa para o processamento pelbs
- delitos mencionados, tanto que reoebfda a deniintia, hé mais de dois anos,

afastadas as a.'egapées das defesas por ocasifo da. anél:se das respostas C

e denegada a ordem em habeas corpus impetrados

/.'Aguarde-se o decu:so do prazo (8 meses) para o cumpnmento dos
pedtdos de cooperagéo jurfdfca expedrdos para o:twa de testemunhas da
: defesa no Urugua.' (fis. 3400 e 3429) ‘ A

Apés des:gne a Secretana data para 0 pmssegwmento da aud:énc:a de
mstmgéo e ju!gamento ocas:éo em que. seréo os réus mten'ogados

’;(supll;nhado no Qrigmal) 0 | ;

12



e mprorrogavel

37. Os fatos revelam claramente a existéncia’ de mques? ondvel conﬂito de oompeténcla '
entre dois érgﬁos de idéntica h:erarqusa junsdu:lonal porém submettdos a Tribunais

diversos: TRF da 4a Reg:ﬁo e Tnbunal de Justu;.a do Estada qa Rio Grande do Sul

X 38 Ambos, “de fato, eicéroeram cognic‘éo sobre condums delitubsas idénticas,
- cons:stentes nas hlpotetrcas falsidades ldeoléglcas de confratos soc:aas € atas

s

assembieares das mesmas: e:hpmsas

39 Observe-se que o Inquérito Pol‘iclal 319!06 ammiou o rol de empresas :

: 40 Tanto o Juizo Estadual como- - o Federal consnderaram—se competentes para

conhecer e julgat o fato atribuido aos suscltantes falsndade ldeolégaca em contratos - |
: socaals e atas assembleares das mesmas pessoas juridicas ‘

" 41.Ambos os Ju:zos suscitados ‘tomaram pieno conhec:mento da exmténcla de

persecui;éo penal sabre esses fatos perante outra junsdw;ﬁo Reciprocamente

. 42.N6 entanto, nenhum dos ‘ddissdscitiados invocou os- dispositivos cohsiﬂucionéis e

~legais aphcéﬁels a espécle ldentlﬁcando a clara ooorréncla de conﬂfto de
oommténcra a ser soluc:onado pelo Supeﬂor Tribunal de Justic.a |

’ i

- 43 1ndepéndentemente das razées que 0s MM. Juizos susclwdos alegaram fato & que

se trata: de 6rgaos junsdlclonals de mesma hlerarqma ‘porém, submetidos a |
dlstrlbuu;ao de ¢ m‘peténcla constitucional rétronae matenae absolutamente distmta VI

44, Déstéque—se que o .arquivarmento do Inquérito ‘Policial promovido pela Justica
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.- Estadual, significa que o MM. Juiz de Direito aceitou (e exerceu) a competéncia
matenal que lhe fol declinada pe!a 3? Vara Federal Cnmmal de Porto Afegre

45.E essa"deciséo se deu nos tehnos do art. 1\8 do CPP, o que permite, a qualquer
tempcr,, desde que néo esteja ‘extinta a punibil:dade 0 seu prosseguimeﬁto
viabihzando inclusive, o exerclclo da agﬁo penal pelo Ministério Pablico, que tera

: cuvso. neoessanamente. perante o mesmo Julzo Estadual suscitado.

46 Alids, o Parquet estadual poderia oferécer agéo penal mdependentemente do
arquwamento do IPL, pois, como & sabido e ressabido, mM:mstéﬂo Publico ndo’ esté
adstrito: aos elémentos e conciusﬁes colhms no procedrmento mvestlgatério

Fd [

[

47.Em ultlma anéhse o mteresse (ou nﬁo) no aprofundamento pressupﬁe em.
- quaisquer condit;oes a manutenciio da prépna competéncia. Isto &, o juiz &
; competente tanto para determinar o arqmvamento do Inquénto quanto para prorroga~
B meduante novas dlllgénclas : :

- 48. Esse com 0 perdéo da renter’ada 8. repetttwa argumentaq.éo mm cohga;!:
mesmo que o Juizo estadual dlssesse com todas as letras (o que néo ocorreu e &
'« evidentemente absurdo) que 0s a’regadbs crimes de falscdade ldeologtca nﬁo\

haviam sido investigados, _Im__gm néo havena respaldo juridlco para que o

“ Juizo Federal confensse segunmento ao processo pois: o eventual desinteresse do
‘Juizo estadual ndo Ihe . autoriza usurpar da oompeténcla como em-um passe de

- magica. | o | ' |
. 49, Raciocfnio divé.rs'o cdhstituiria‘ o verdadeira m&s' um juizo se recusa a aprofundar as
J mvestlgagﬁes e outro juizo inconformado com a declséo usurpa da junsdlgéo sobre

- ocaso para dar-lhe solugao diversa... ' -

50.E certo e incontroverso, por outro lado, 'que" a S‘ituag‘ad juridiba,_ 'aqui exposta, para -
além de' insustentvel, é jurldlcamente inacettével "tendo em vista ‘que
consubstanclado gravissumo b:s m idem: dOis juizos continuam compreendendo-se

- . o 14



perfeitamente competentes para a cognig4o dos mesmos fatos. -

51.Nédo é poséivel, mormente em face do que foi ‘decidido. pelo Juizo estadual,
simples'menté avocar-se a compe‘téncia; .sem suscitar conflito em f’ace-db érgao
. estadual, como que a “fingir" que n&o ho_uvepronunciamento da Justica E_staduai. |

) - \

52.E exatamente para essa sorte de hipétese absurda que existe um "
contrarremédlo o conﬂito de competéncra ou de juﬂsdi;:éo, '

o 53. Narrando hnpétese pratleamente 1dént|ca a que se veriﬁca aqui, estaéa opmlao de |
~ Eugéncio Pacelli de Oliveira:

“Promotor da Justi";:a requer o arquivamento de inquérito perante 0 Juiz de
" Direito, junfo ao qual ele 'ofitia. Arquivado o mquénto 0s fatos séo-

noticiados  ao Procurador da Repubhca, que entende que 0 cnme em -
questdo seria da _competénc:a federgL e ndo estadual: © que fazér?

Portanto, ndo se pods afirmar que oles es_tejam'em melhores cOndig:ées
~ pamqualfﬁcar como federal ou estadual esse ou aquele crime.

rior Trib J ‘ ‘ ' por forga.do disposto no-
- art. 105 /, dda CF E assim é pela mesma razéo de ordem légica: o
Tribunal de Just:ga eo Tnbunal Regional Federal encontram-se no mesmo .
plano h:erérqwco de jurisdigdo. Por isso, nem um deles pode sobrepor-
-$0 a0 outro. J& o Superior Tribunal de Justica posiciona-se acima de
" ambos - exclusivamente em relagéo a questéo de hierarquia jurisdicional -
e, por essa razéo; pode afirmar a competéncia de um e de outro.”

15



54. Independentemente das razﬁes suscitadas por ume. outro maglstrado fafo é. que hé
fundadas duvndas quanto a oompetencla da Jushga Federal

\55 0 pronunciamento do MM Juiz de Direito estadual ocorreu apés o MM Juiz Federa!

‘da 32 Vara Cnmmal de Porto Alegre ter acolhido promoqao do WF para declinar da
| | competéncla da Justha Federal por néo inexistir - ofensa a hens, mteresses ou
semgos da Umaq. ' SR | '
| 56 0} Supenor Tnbunal de Justﬂ;a jase pronuncnou no sentido de que se houver duvidas -
- a respelto da competéncia-da Justica Federal, prevalece a competéncla da Justm \
Estaduai (cc 98368/PR = Min HARIATHEREZA DE As5|s MOURA DJ. 20!02?2009)

57.No mesmo’sentido:

=

" “Eventual prejuizo expenmentado pela Uniﬁo na pfétlca def:t:va seria .

| ((:c a1zs‘1rBfA" ~ Min. ARNALDO EsTEvjes‘.i;.m - DJ16/0312009)

“, A competéncm da Jusm:a Federal Hmita-se as hfpéteses de potenc:al -
- ocorréncia de condutas efetivamente lesivas a bens, “servigos ou
' mteresses da Uméo ‘de suas enttdades autémuwas Ou smpresas.

2 Quando o- estelionato somnte prejudma pamculams & falsidade
ideoldglca praticada para ‘a obtengéo - de documantos expedidos por
enﬂdade foderal ndo atrai a competéncia pm o Juizo Federal .

_(cc 34771le ‘Min. MARIA THEREZA DE ASSIS Moum - DJ 26!03!2!)07)

" “4. Tando o réu cometido os crimes de falsificagdo de documento . - |
publico, falsidade ideolégica e uso de documento falso e ndo

-
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. 1(cc:-'-‘3se_es}sp}--mn‘.l Hsuoaugsi.ﬂgkamgosxs-m quozrép"es;’, R

P

' 58 Entmetanto nao se trata de divida, mas de aerteza de que a Justu;a Fadera{ néo é o
competente para o processo e julgamento das falsldades ldeoléglcas e os cnmas a
i ela oorrelatos QUaI seja. crime de fbrmagao de organtzagao GMmosa -

' 59 No que tange a0 crime de. quadrilha de orgamzat;ao cnmmosa (art 288 do CP clc
g art. 1° da Lei ©. 034195) uma vez estat d:retamentp atrelado a0 crime de' faISidade- .
- |deolagtca, eventUalmente praticado contra terceiro, e néo contra a-Unido, também -
" n&ose 1ust|ﬁca a permanéncla da agéo penal tendo esse crime como ob]eto junto a

.‘

R ‘Justu;a Federal.

- - 60 ‘Ainda que assim néo. fosse certo &' que o arquwamento direto- (como ocomdo no IPL SN
| 319!06) segundo ensmamentos de Eugénclo Paceli de Olwlera tem ! eﬁgégg ﬂg:gg -

61. Assim in\nével nova anélnse dos eventuals fatos cnminosos descntos ém outro
mquénto po!lcual antemnnente arquwado, quando mmdentes os efentos da co:sa .

A

62, Repisé-se; é,ekdtamgntg~q que 6corTe no caso sub judice.

© 63.Nessa'toada, 6 0 entendimento jurisprudencial pacffico: * - .,

I

. PENAL ch‘Fu—To,: DE COMPETENCIA. CRIME. DE 'INGENDIO.

1 InCumodeProcessoPenat IO'EH p.48 - -
: 2 CCn°94803 BA2008/6065133-2 Relathm:sﬂvAmaldoEsﬁeveslea e



| INQUERITOS POLICIAIS 'REFERENTES ‘AO  MESMO  FATO

" INATAURADO PELA POL/CIA LOCAL E FEDERAL ARQUIVAMENTO NO

AMBITO FEDERAL COISA JULGADA IMPOSSIBILIDADE DE
CONTINUIDADE DE NOVO INQUE'RITO REFERENE AO MESMO FATO.
CONFLITO PREJUDICADO 1. E invidvel nova andlise de eventua:s fatos

o Criminosos descntos em -oulro :nquéffto policial antenormente arquivado
- -guando incidentes 0S. efeltos da coisa julgada formal, sobretudo se ‘novas

provas 'néo fonam aprésentadas nos autos 2.:Uma vez arquivado o
- inquérito policial mstaurado, néo se pode novamente, sem novas provas

anahsar outro inquérito sobre o mesmo fato; sob 0 nsco de. causar pre,'u:zo
para 0 acusado 3. Conflito prejud:cado (CC n° 94. 803 BA -

B -2003/0065133—2 MmlstroAmaldo Esteves Lima; DJ 23/091’2009)

64. Ainda, casb insistd' esse. Juizo em negar a -competéncia da Justi'qa Estadual para |
proceSsamento e julgamento dos crimes de quadrilha de organizagao cnmmosa e
falsrdade |deoldg|ca a sentenm prolatacla sera nula Nessa esfeira ‘

o

}

‘HABEAS CORPUS SENTENCA ABSOLU TORIA PROFERIDA POR JUIZ

, ABSOLUTAMENTE INCOMPETENTE OCORRENCIA DE TRANSITO EM

JULGADO NE REFORMATIO IN PEJUS ORDEM CONCEDIDA 1. De.
acordo com a }unsprudénc:a deste Supenor Tﬂbuna! def Justica, a

| declaragéo de mcompsténc;a absoluta do Ju!zo se enquadra nas.
. mpéteses de nuﬁdade absoluta do processo Todavia; a sentenga pmlatada
por juiz absolutamente incompetente, embora nila, apés transitar em .

julgado, pode acarretar o efeifo de tomar deﬁnmva a absolwgéo do

acusado,, uma vaz que, apesar de ‘eivada de nuhdade tem como‘: o

consequénc:a a pm:btgéo da reformat:o in pe;us 2.. O principio ne.

- reformat:o in pe;us apesar de néo pOSSUff caréter constitucional, faz ‘parte

tdc) ordenamento Juridict comp!ementando o rol dos d:re:tos e garantias

- md:wduats Jjé prewstos na Constrtmgéo Federal cu;a mte:pratag&o-

‘s.'stemétfca permite a conc!uséo de que a Magna Carta impfe a .
- fpreponderénc:a do direito a I.'berdade sobre o sz natural. Asstm somenteﬁf‘
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se admite que eéte ditimo - prinéipio do juiz natural — 'séja-ihvcicadé' em

favor do réu, nunca em 'seu pfe,(uizo 3 Sob essa 6trca portanto, ainda

'que a nulidade se;a de’ ordem absoluta, eventua! reaprec:a;:ao da maténa 7
~ néo poderé de modo algum sar pro;udrcral ao paciante, isto é ‘a sua

'Ilberdade Néo se trata de vinculagéo de uma esfera a otitra; mas apenas’ |

| de hmn‘agﬁo pnncrprolégrca 4. Ordem conced:da para tomar sem efeito a
deorsao proferida rios autos-da agéo penal que tramita perante a1® Vara_)

Federal da Seg#io Judiciéria da Paraiba.” (HC 146208 PB - 2009101 70960— &
4; Ministro'Relator Convocado Haroido Rodngues DJ 16/05!2011) .

- 85.N&o bastasse o exaustwamente ‘exposto, outra sorte nao tem o processamento e
]ulgamento da ag&o penal em discusséio no ‘que serefere ao crime aludndo no artlg-o,
339 da Lel Penal ou seja cnme de danuncl‘at;ao ca!umosa

: "66 As denunciaqﬁes caluniosas’ tenam sndo supnstamente pratlcadas contra 0s | ‘
' maglstrados federars Paulo Vieira Avelme e Eloy Bernst. Justo assim como’ contra

Andrilson Caetano Flores e Patricia Sica Palen'no sendo que as acusawes dividem-. -
. se em duas partes, na primeira Wolf Gruenberg e Morel Barbosa de Assis Fitho
respondem pela prética do licito em desfavor dos magistrados federais Paulo Vieira

- Aveline e Eloy Bernst. Justo e, na segunda Wolf Gruenberg e outra, respondenam :
'- pelo suposto cometimento do ¢rime: contra ex-empregado (Andnlson Caetano F lores)

. de uma das empresas objeto das |wesugagées do IPL 819/2006 e Patricra Sica

- Palermo, advogada do Sindicato das Industrias de Fiac;ao e Tecelagem do: Rio

N GrandedoSul_gtg_ngg____M:
67. Na estelra de todo o narrado na presente exce¢do, mais uma vez o aspecto . :
eﬂvolvendo a questao da oompeténcla da rmputaqaa das denunclagﬁes calumosas _ |

nao fm obsewado

68. Isto por que, a_ .
o Mgcr_l?gﬂgl utillzada para fundamentar a permanéncra da agao penal para
~ processamento de julgamnto dos crimes de denunciagdes calunipsas junto a_

L



Primeira Vara Federal Criminal de Porto Alegre, autos do Processo o

- 2008.71.00.011760-5, mger a venﬂgga de um liame fétlco gggz de agro;lmar 0s

69. Ora, os crimes de denunciagéo. caluniosa, a um, n&o possuem a menor relagaio com
. outros fatos ‘articulados na‘i‘_rj;rcial os quais versam sobre a OPERACAO MAOS
'DADAS, a dois, em virtudé do exposto no que tange & competéncia estadual dos
- crimes de quadritha de organizag¢éo criminosa (art. 288 do CP c¢/c art. 1° da Lei
' 9.034/95), bem como de falsidade |deolég|ca (art 269 do CP) ainda que- se falasse:
‘em oonexéo probaténa atrairam a oompaténcla da Justlga Estadual
N .

70. Sob qualquer étlca que se anahse a questéo da: pem':anéncia do prooessamento e
julgamento dbs crimes de denuncregﬁes calumosas imputadas a Wolf Gruenberg na
acéo penal de autos n° 2008 71 .00.011760-5, seja pela’ inexisténcia de crime
pratfcado ‘contra a Unido,  seja pela mexlsténcla de Ilame fatico com os cr:mes

envolvendo a OPERAQAO MAOS DADAS, conciul-se também, pela mcompeténcla B e

~-do Juizo da Primeira Vara Federal Cnmmal de Porto Alegre para processamento e
C julgamento do cltado cnme L

CONCLUSAO B R
» . L .-:?:'1‘ ; \

71 Dlante do exposto nos termos do amgo 95 inciso H e 108 §1° "do CPC e demans"'
aphcévels aespécle requer-se seja declarada a mcompeténcla absoluta do presente :
- Juizo, em raz&o da matéria, para processar e julgar os_cnmes de quadriha de )
 organizagho criminosa«{art. 288 do CP c/c art. 1° da Lei 8.034/95), faisidade
ideolégica (art. 299 do CP) e denunciagbes caluniosas (art. 339 do CP), cuja

' ’rﬁvestigagéo restou por conciulr auséncia de prejuizos a bens, ‘servicos ou
mteresses da Uméo ou de suas autarquns ou. empresas pabhcas bem como _
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" demonstrada mexlsténcla de conexao probatéria remetendo—se os presentes autos
‘ |med|atamente a Jusﬂga Estadt:al para seu regular precessamento e 1u|gamento

3

72. Requer-se 0 prazo de 10-(de€) dia__s para juntada de procurégéo.

Termos em que,
 Pede deferimento.
Sao Paulo, 30 de agosto de 2011.

EDUARDO AUGUSTO PIRES
OABISP 164 326

MARCELO zATURANskY NOGUEIRA ITAGIBA
OABIRJ 36.600

PAULO HENRIQUE OLIVEIRA DA ROCHA LINS |
OAB/RJ 65.997

GUSTAVO RODRIGUES NUNES
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